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Celebrar festivamente 25 Anos de Poder Local 

EM COIMBRA
SessÃ£o Solene iniciou celebraÃ§Ãµes do 25Âº AniversÃ¡rio do Poder Local

As celebraÃ§Ãµes dos 25 Anos de Poder Local, que a AssociaÃ§Ã£o
Nacional de MunicÃ pios Portugueses deliberou comemorar no
espaÃ§o temporal compreendido entre 20 de Maio e 12 de Dezembro,
tiveram inÃ cio em Coimbra com uma SessÃ£o Evocativa que,
presidida pelo Presidente da RepÃºblica, Jorge Sampaio, fez convergir
na cidade sede da ANMP muitas centenas de Autarcas oriundos de
todo o paÃ s.

https://www.anmp.pt/index.php
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Jornada que contou tambÃ©m com as presenÃ§as do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do TerritÃ³rio, JosÃ©
SÃ³crates, do Presidente da ComissÃ£o de Poder Local da Assembleia da RepÃºblica, MÃ¡rio Albuquerque e do
SecretÃ¡rio de Estado da AdministraÃ§Ã£o Local, JosÃ© Augusto de Carvalho, desde cedo se comeÃ§ou a notar um
enorme movimento na zona da Universidade de Coimbra, em cujo o AuditÃ³rio da Reitoria iria ter lugar a iniciativa.

Oriundos de todo o Portugal, Presidentes e Membros de CÃ¢maras Municipais, de Assembleias Municipais e de Juntas de
Freguesia aproveitavam o encontro para, com os elementos directivos da ANMP, concretizarem momentos de
confraternizaÃ§Ã£o, sempre fortalecedores do espÃ rito de unidade que continua a fazer forte e coeso o Poder Local.

A oportunidade servia tambÃ©m de ensejo para distribuiÃ§Ã£o de algum material editado a propÃ³sito das
celebraÃ§Ãµes do 25Âº AniversÃ¡rio das Primeiras EleiÃ§Ãµes AutÃ¡rquicas, em 12 de Dezembro de 1976,
designadamente cartazes e autocolantes, materiais que hÃ£o-de tornar mais visÃ vel esta festa do Poder Local, quer em
instalaÃ§Ãµes e equipamentos autÃ¡rquicos, quer na correspondÃªncia diariamente enviada pelo correio.

Com o vasto espaÃ§o completamente cheio, dava-se entÃ£o inÃ cio Ã  SessÃ£o Solene, com intervenÃ§Ãµes de MÃ¡rio
de Almeida, de JosÃ© SÃ³crates e Jorge Sampaio Â— ver pÃ¡ginas 4 a 8 Â— findas as quais, em momento de particular
beleza, se escutou o Hino Nacional cantado ao vivo por Isabel Silvestre, essa excelente voz de Manhouce que tanto tem
prestigiado a nossa cultura popular.

Os participantes rumaram entÃ£o as instalaÃ§Ãµes da CÃ¢mara Municipal de Coimbra, onde, nos Claustros de Santa
Cruz, decorreu um almoÃ§o volante, oferecido pela Autarquia, que culminou, assim, da melhor maneira, um dia marcante
na vida e histÃ³ria do Poder Local portuguÃªs.

As celebraÃ§Ãµes dos 25 Anos de Poder Local, que se prolongam, jÃ¡ o dissemos, atÃ© 12 de Dezembro prÃ³ximo,
prosseguem com a ediÃ§Ã£o do Ã lbum de Prata do Poder Local, actualmente em fase de execuÃ§Ã£o tÃ©cnica, e que
dedicarÃ¡ uma pÃ¡gina a cada um dos 308 MunicÃ pios portugueses.

Paralelamente, estÃ¡ prevista a criaÃ§Ã£o de um monumento, peÃ§a escultÃ³rica que, a ser erguida em Coimbra, que
terÃ¡ a assinatura prestigiada de Siza Vieira.

A ediÃ§Ã£o de uma medalha e a realizaÃ§Ã£o de uma SessÃ£o Solene na Assembleia da RepÃºblica sÃ£o outras
acÃ§Ãµes delineadas pela ANMP que, por outro lado, considera, na procura de uma muito maior dimensÃ£o das
comemoraÃ§Ãµes, ser de grande importÃ¢ncia que todos os MunicÃ pios celebrem, eles prÃ³prios, em cada concelho,
essa data de inquestionÃ¡vel relevo e enorme significado que assinala o 25Âº AniversÃ¡rio do Poder Local.

MÃ RIO DE ALMEIDA
Resistiremos exigindo a concretizaÃ§Ã£o de transferÃªncia de novas competÃªncias
Resistiremos na nossa posiÃ§Ã£o exigindo a
concretizaÃ§Ã£o do processo de transferÃªncia de novas
competÃªncias, sempre na lÃ³gica da melhoria do serviÃ§o
prestado, com aumento da sua eficÃ¡cia e eficiÃªncia,
sublinhou o Presidente da ANMP durante a sua
intervenÃ§Ã£o na SessÃ£o Solene Evocativa dos 25 Anos de
Poder Local.

ComeÃ§ando por saudar a presenÃ§a do Presidente da
RepÃºblica, um municipalista de sempre, como nÃ³s Homem
do Poder Local, lembraria concluirem-se em 20 de Maio 17
anos sobre o encerramento, em 1984, na Figueira da Foz, do
Congresso constitutivo da AssociaÃ§Ã£o Nacional de
MunicÃ pios Portugueses.
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Ao lembrar que antes da democracia tudo, na histÃ³ria da vida autÃ¡rquica portuguesa, estava por fazer Â— desde logo o
prÃ³prio Poder Local que querÃ amos livre e autÃ³nomo, na dignidade que sublima os superiores objectivos do Homem Â
—, MÃ¡rio de Almeida diria que, paÃ s fora, quase nÃ£o havia Ã¡gua domiciliÃ¡ria, nem saneamento ou suficiente luz. As
vias de comunicaÃ§Ã£o pouco menos eram do que vicinais, a cultura apenas se traduzia em esporÃ¡dicas
manifestaÃ§Ãµes populares. As carÃªncias eram absolutas, recordava, as ambiÃ§Ãµes tÃ£o legÃ timas, enormes.

Em cada parte do Portugal finalmente livre, a manifestaÃ§Ã£o do querer do cidadÃ£o, na forÃ§a dos valores
comunitÃ¡rios, encontrava-se, sobremodo, na Autarquia, dizia. Sem meios, amparado mais no voluntarismo do que na
qualificaÃ§Ã£o, mas seguro do seu valor e capacidades o Poder Local emergia desse quase nada para, agigantando-se, se
transformar, orgulho nosso, na mais visÃ vel e relevante realidade da nova democracia.

Foram longos, trabalhosos, quantas vezes frustrantes, mas tambÃ©m arrebatadores, os tempos de construÃ§Ã£o do
essencial, frisava o Presidente da ANMP, para quem, entÃ£o, quase foi preciso sermos canalizadores, e pedreiros, e
calceteiros para propiciarmos aos nossos conterrÃ¢neos a Ã¡gua na torneira, a escola e a habitaÃ§Ã£o condignas, a estrada
nÃ£o enlameada.

Era, enfim, o princÃ pio de tudo, o inÃ cio da caminhada que nos implicava na alfabetizaÃ§Ã£o e escolaridade, na
equidade social, na igualdade de oportunidades, na valorizaÃ§Ã£o da cultura, do desporto, da seguranÃ§a, do lazer. E
fomos Â— acrescentava MÃ¡rio de Almeida Â— conselheiros nas desavenÃ§as, esteio nas dificuldades, companheiros
nas alegrias, solidÃ¡rios nas tristezas. E fomos, ainda, os condutores para outros espaÃ§os, mais amplas paragens,
enquanto mostrÃ¡vamos a tantos o mar sempre adivinhado mas, atÃ© entÃ£o, tÃ£o longe ali tÃ£o perto.

SÃ£o bem diversos os tempos de hoje, Ã© outra a realidade que agora nos envolve. Ultrapassada que estÃ¡ a fase
primeira, resolvidos estrangulamentos que nos tolhiam, seguimos, entretanto, pelos trilhos do desenvolvimento sustentado,
jÃ¡ nÃ£o em busca do basilar, mas na demanda da qualidade que distingue.

Com efeito, continuava o Presidente da ANMP, a cultura que apoiamos, as bibliotecas que em cada concelho erguemos, os
grupos de teatro, e de mÃºsica, e de danÃ§a que viabilizamos, as piscinas, o revigoramento das tradiÃ§Ãµes, a
dinamizaÃ§Ã£o das colectividades, a urbanizaÃ§Ã£o e a qualificaÃ§Ã£o ambiental, os jardins e os parques, os
transportes e o progresso econÃ³mico, sÃ£o, entre outras, Ã¡reas nossas em plena expansÃ£o.

Sendo seguro que nÃ£o estaremos aqui para falar de nÃ³s, prosseguia, seria porÃ©m profundamente injusto se, na
oportunidade, nÃ£o tivesse uma palavra de encÃ³mio, de sentida gratidÃ£o para o muito Â— e tanto tem sido Â— que
milhares e milhares de portugueses deram ao Poder Local. Enquanto precisava que com um espÃ rito de missÃ£o notÃ¡vel
e uma devoÃ§Ã£o nunca regateada, com o empenhamento que todos reconhecem e com uma capacidade de entrega sÃ³
possÃ vel a alguns, a generalidade dos Autarcas portugueses, de todos os quadrantes polÃ ticos e nos mais diversos
Ã³rgÃ£os, tÃªm evidenciado serem Homens e Mulheres de mÃ£o cheia, cidadÃ£os exemplares, intÃ©rpretes do melhor
que caracteriza o nosso Povo.

Lutando contra as mais dÃ spares dificuldades, assoberbados por contrariedades diversas, souberam sempre, desde a
primeira hora, enfrentar vicissitudes enormes que pareciam intransponÃ veis. Com escassos meios, mas vontade indÃ³mita,
ganharam a confianÃ§a dos seus conterrÃ¢neos, alcandorando-se a posiÃ§Ãµes de evidente respeitabilidade. E sÃ£o hoje,
naturalmente, na legitimidade sustentada nos votos livremente expressos, os mais lÃ dimos representantes das
populaÃ§Ãµes que os elegeram.

Depois de fazer uma justÃ ssima referÃªncia aos milhares e milhares de trabalhadores que, nas Autarquias, com grande
qualidade e empenhamento, nos acompanham no nosso labor e nos ajudam a concretizar as polÃ ticas municipais, MÃ¡rio
de Almeida atentaria no presente que nos preocupa e no futuro que nos desafia.

E comeÃ§aria por afirmar que no paÃ s perifÃ©rico que somos, parco em recursos naturais, com quadros de escolaridade e
formaÃ§Ã£o insuficientes na sua qualificaÃ§Ã£o, prefigura-se-nos como realidade inadmissÃ vel que os seus principais
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responsÃ¡veis e dirigentes persistam em manter o essencial do poder polÃ tico e administrativo nas suas centralizadas
mÃ£os, apenas concedendo Ã s Autarquias espaÃ§os reduzidos de decisÃ£o e insuficientes capacidades financeiras.

Depois de um quarto de sÃ©culo de excelentes serviÃ§os prestados Ã s populaÃ§Ãµes de Portugal, depois da repetida
demonstraÃ§Ã£o de efectiva qualidade na gestÃ£o das competÃªncias e recursos disponibilizados, a resposta polÃ tica
continua a ser, num quadro de autismo absoluto, dizia MÃ¡rio de Almeida, o adiamento da descentralizaÃ§Ã£o e de um
municipalismo mais interventor e dinÃ¢mico.

Sem nos cansarmos de sublinhar a disponibilidade do Poder Local, reiterando, de novo e ainda, a valia da experiÃªncia
adquirida nos Ã³rgÃ£os autÃ¡rquicos, importa voltar a erguer a nossa voz para questionar como Ã© possÃ vel que os
sucessivos Governos, afinal o Poder Central, mantenham e perpetuem o desaproveitamento de tamanhos recursos
humanos.

Se orgulha a obra construÃ da, dizia o Presidente da ANMP, eleva-nos, sem dÃºvida, a opiniÃ£o que as populaÃ§Ãµes
tÃªm a nosso respeito, e que uma recente sondagem da Universidade CatÃ³lica bem espelha quando atribui Ã s Autarquias
um conjunto de resultados deveras elogiosos os para a acÃ§Ã£o que desenvolvemos. E para 70 por cento dos inquiridos, as
CÃ¢maras Municipais sÃ£o depositÃ¡rias de confianÃ§a polÃ tica, um valor sÃ³ ultrapassado pelo Senhor Presidente da
RepÃºblica.

Sendo que nÃ£o queremos mais poder pelo poder, reconhecemos que, confrontados com a globalizaÃ§Ã£o generalizada
que sobre todos nÃ³s se abate, a valorizaÃ§Ã£o do Poder Local pode constituir-se em Ã¢ncora de valores prÃ³prios, de
projectos individualizadores e de complementaridades enriquecedoras.

Para MÃ¡rio de Almeida a recusa de um especÃ fico modelo de regionalizaÃ§Ã£o nÃ£o implica, de forma alguma,
prejuÃ zo para uma assumidamente desejada descentralizaÃ§Ã£o. E se os portugueses disseram, entÃ£o, que nÃ£o
queriam aquela regionalizaÃ§Ã£o, tambÃ©m se sentiu, sem equÃ vocos, uma clara inclinaÃ§Ã£o para a valorizaÃ§Ã£o
das formas de exercÃ cio de poder mais prÃ³ximas dos cidadÃ£os.

As Autarquias foram por todos referidas como desejÃ¡veis sedes de mais competÃªncias, de renovados meios na prÃ¡tica
das responsabilidades que legitimamente jÃ¡ detÃªm, afirmava entÃ£o, mas perante a defesa da descentralizaÃ§Ã£o polÃ‐ 
tica e administrativa que os portugueses fazem face ao centralismo e Ã  globalizaÃ§Ã£o, se da expressÃ£o desse
sentimento popular ao discurso polÃ tico foi apenas o habitual pequeno passo, o mesmo nÃ£o poderemos dizer ainda,
lamentavelmente, em relaÃ§Ã£o ao aprofundamento dos mecanismos que hÃ£o-de permitir tal desiderato.

E o que Ã© facto Ã© que, relevava o Presidente da ANMP, dois anos jÃ¡ volvidos sobre a aprovaÃ§Ã£o da Lei 159/99,a
verdade Ã© que apenas se comeÃ§am a dar, agora, os primeiros e muito incipientes passos numa caminhada que nos surge
plena de escolhos, e para cuja superaÃ§Ã£o parece nÃ£o se encontrar suficiente determinaÃ§Ã£o.

Resistiremos sejam quais forem as pressÃµes, na nossa posiÃ§Ã£o, exigindo a concretizaÃ§Ã£o do processo de
transferÃªncia de novas competÃªncias, sempre na lÃ³gica da melhoria do serviÃ§o prestado, com aumento da sua
eficÃ¡cia e eficiÃªncia, sem o que nÃ£o colherÃ¡ assumir, nem o faremos, qualquer nova responsabilidade.

Depois de claramente definidas as balizas que sÃ£o condiÃ§Ã£o para o avanÃ§ar de qualquer nova transferÃªncia,
continuamos inflexÃ veis nesse conjunto de propÃ³sitos, cujo desrespeito, mÃ nimo que seja, inviabilizarÃ¡ qualquer
acordo.Reclamamos outros e melhores instrumentos, queremos mais dinÃ¢micos mecanismos de desenvolvimento,
nomeadamente atravÃ©s da adopÃ§Ã£o de inequÃ vocas medidas de desburocratizaÃ§Ã£o e de modernizaÃ§Ã£o
administrativa, sem as quais, frise-se, nÃ£o alcanÃ§aremos a agilizaÃ§Ã£o gestionÃ¡ria que nos pode levar adiante nos
exigentes propÃ³sitos polÃ ticos que nos motivam.

Neste tempo de celebraÃ§Ã£o de 25 Anos de Poder Local, quando estÃ¡ volvido apenas Â— e jÃ¡ Â— um quarto de
sÃ©culo sobre aquelas eleiÃ§Ãµes autÃ¡rquicas de 12 de Dezembro de 1976, que alguns de nÃ³s ainda protagonizÃ¡mos,
Ã© tempo de, olhando o futuro, reafirmarmos certas das tantas lutas que nos empenharam e sÃ£o, ainda hoje,
sustentÃ¡culo de amanhÃ£s: a autonomia viabilizadora da dignidade; a Parceria e a Subsidiariedade; a modernizaÃ§Ã£o e
a desburocratizaÃ§Ã£o; tambÃ©m a cooperaÃ§Ã£o descentralizada.

E MÃ¡rio de Almeida concluÃ a afirmando que, se nas palavras de um conhecido filÃ³sofo, Â“a polÃ tica Ã© a ciÃªncia da
liberdadeÂ”, nÃ³s queremos ser mais livres para podermos fazer melhor polÃ tica. Na certeza de que, com Mais Local,
Melhor Poder, levaremos alÃ©m Portugal e os portugueses, nos sonhos e nas utopias que nos motivam.
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JORGE SAMPAIO
Novas competÃªncias da acÃ§Ã£o municipal tÃªm de implicar capacidades tambÃ©m
novas

O Poder Local Ã© um elemento constitutivo da
Democracia Portuguesa, em cujo processo de
formaÃ§Ã£o interveio: estÃ¡ na sua gÃ©nese,
ofereceu-lhe legitimidade e capacidade realizadora,
garantiu-lhe estabilidade, sublinhou o Presidente da
RepÃºblica, na SessÃ£o Evocativa do 25 Anos de
Poder Local, enquanto frisava que este papel sÃ³ foi
possÃ vel graÃ§as ao contributo dos partidos polÃ ticos
e do generoso empenhamento pessoal de milhares e
milhares de portuguesas.

Depois de saudar a ANMP, pelo trabalho altamente meritÃ³rio em defesa dos MunicÃ pios portugueses, do seu lugar na
democracia portuguesa e do seu papel no desenvolvimento do Pais, Jorge Sampaio diria que o Poder Local esteve na
primeira linha do combate ao atraso econÃ³mico, formou e integrou quadros polÃ ticos, criou uma instÃ¢ncia nova de
administraÃ§Ã£o pÃºblica.

Se a autonomia local se inscreveu no patrimÃ³nio da democracia, ao qual juntou factores de eficÃ¡cia e de consenso, existe
hoje uma consciÃªncia generalizada de que entrou numa nova fase de responsabilida

Novas competÃªncias surgem no horizonte da acÃ§Ã£o municipal, implicando capacidades tambÃ©m novas - financeiras,
humanas, tÃ©cnicas e logÃ sticas. Um novo rigor no planeamento torna-se condiÃ§Ã£o fundamental; uma nova ousadia
Ã© requerida na complementaridade e partilha de recursos e equipamentos; hÃ¡ que adequar a orgÃ¢nica do MunicÃ pio e
reforÃ§ar as suas relaÃ§Ãµes com os munÃ cipes; Ã© preciso olhar de frente para o ordenamento.

Ao abordar o que chamou de prioridade da descentralizaÃ§Ã£o, o Presidente da RepÃºblica diria que o debate em torno da
regionalizaÃ§Ã£o teve como resultado uma generalizada convicÃ§Ã£o de que a descentralizaÃ§Ã£o devia constituir uma
prioridade nacional, pelo que a AdministraÃ§Ã£o Central tem de dar o exemplo, de forma decidida.

Ã ‰  assim necessÃ¡rio adoptar um plano coerente de desconcentraÃ§Ã£o e de racionalizaÃ§Ã£o dos serviÃ§os
perifÃ©ricos, mas, porque descentralizar Ã© mais do que isso, Ã© transferir competÃªncias para outros Ã³rgÃ£os mais
prÃ³ximos dos problemas e dos cidadÃ£os, urge equacionar certamente os MunicÃ pios, mas tambÃ©m as AssociaÃ§Ã£o
de MunicÃ pios.

Relevando que esta operaÃ§Ã£o tem que ser organizada de forma concertada, sendo possÃ vel que tenha de se avanÃ§ar
por pequenos passos, de forma gradual, Jorge Sampaoio considerou, contudo, que nÃ£o se pode Ã© ficar paralisado ou
tomar medidas descentralizadoras de forma avulsa, pelo que se torna mais imperioso avaliar a experiÃªncia adquirida e
ensaiar soluÃ§Ãµes mais ousadas.

Se dispomos de um compromisso polÃ tico muito amplo no sentido de que a descentralizarÃ£o deve prosseguir, e estÃ¡
igualmente consagrado o PrincÃ pio da Subsidiariedade, cabe entÃ£o perguntar porque nÃ£o avanÃ§a, entÃ£o, a
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descentralizaÃ§Ã£o? SerÃ¡ porque a AdministraÃ§Ã£o Central resiste a alienar competÃªncias, ou porque as prÃ³prias
CÃ¢maras Municipais temem as transferÃªncias de competÃªncias, procurando acautelar os meios financeiros
correspondentes?

Mas esta Ã©, para o Presidente da RepÃºblica, uma precauÃ§Ã£o compreensÃ vel, jÃ¡ que o reforÃ§o da capacidade
financeira dos MunicÃ pios deve ser um processo natural, tendente a aproximar a parte dos MunicÃ pios na despesa
pÃºblica dos nÃ veis de outros paÃ ses europeus, e a sanear a actual estrutura da receita muito dependente da tributaÃ§Ã£o
do imobiliÃ¡rio e dos fundos comunitÃ¡rios.
Mas porque nÃ£o sÃ£o apenas os meios financeiros que estÃ£o
provavelmente em causa no aparente pouco entusiasmo dos
MunicÃ pios em receber novas competÃªncias, o Chefe de
Estado abordava, depois, os meios humanos e o modelo de
gestÃ£o para dizer que todos os indicadores apontam para um
nÃ vel elevado de carÃªncias de qualificaÃ§Ã£o no potencial
humano das CÃ¢maras. HaverÃ¡ hoje um quadro de
funcionÃ¡rios relativamente extenso para um nÃ vel de
qualificaÃ§Ã£o mÃ©dio relativamente baixo, sendo que mudar
esta situaÃ§Ã£o impÃµe um esforÃ§o enorme na formaÃ§Ã£o
do pessoal existente, no recrutamento de quadros e,
provavelmente, tambÃ©m no modelo de gestÃ£o do prÃ³prio
MunicÃ pio.

Falando, disse, com a autoridade retirada da experiÃªncia, Jorge Sampoio afirmou que a legitimidade e a responsabilidade
polÃ ticas dos Autarcas, recebidas das eleiÃ§Ãµes, nÃ£o se transmitam em capacidade de gestÃ£o, sendo que, com
dedicaÃ§Ã£o, empenhamento pessoal, alguma imaginaÃ§Ã£o e prÃ¡tica do dia a dia, podem os Autarcas suprir
carÃªncias e assegurar com maior ou menor Ãªxito a estabilidade do barco municipal

Ao afirmar que o salto indispensÃ¡vel, que sÃ³ a inovaÃ§Ã£o permite, exige que se dÃª entrada nos MunicÃ pios Ã 
auditoria sobre gestÃ£o administrativa, Jorge Sampaio garantiria que todos teremos a aprender com a radiografia da
situaÃ§Ã£o e propostas de mudanÃ§as, abrindo as mÃ¡quinas municipais ao diagnÃ³stico especializado.

SÃ£o os Presidentes de CÃ¢mara Â— prosseguia o Chefe de Estado Â—, quem mais tem presente a necessidade de
aproveitar bem a oportunidade dos fundos comunitÃ¡rios para o desenvolvimento. E se sabemos que eles podem ter um
limite temporal, pelo menos no volume actual, esse facto tambÃ©m deve intervir no cÃ¡lculo do investimento a
concretizar. Porque hÃ¡ despesas de manutenÃ§Ã£o no futuro e, mais do que nunca, nÃ£o podemos deixar de fazer
contas.

Fazer contas Ã© planear, Ã© racionalizar o investimento, Ã© acordar com outros MunicÃ pios os equipamentos que sÃ³
sÃ£o rentÃ¡veis a partir de um certo nÃºmero de utentes potenciais. Fazer contas Ã© ganhar escala, pensar ao nÃ vel da
rede, pensar e agir no arquipÃ©lago e nÃ£o apenas na ilha.

A orgÃ¢nica municipal mereceria depois a atenÃ§Ã£o do Presidente da RepÃºblica que enfatizou que a Assembleia da
RepÃºblica interrompeu a apreciaÃ§Ã£o desta questÃ£o depois de ter verificado a existÃªncia de divergentes
perspectivas. Ã‰ provÃ¡vel que Â— continuava Â—, na decisÃ£o de adiar o prosseguimento da discussÃ£o e a busca de
um consenso tenha pesado o facto de uma alteraÃ§Ã£o tÃ£o substancial no regime de eleiÃ§Ã£o, como a que era
proposta, nÃ£o dever repercutir-se nas eleiÃ§Ãµes a realizar no mesmo ano.

Considerando que, para alÃ©m da soluÃ§Ã£o que vier a ser encontrada Â— eleiÃ§Ãµes separadas ou eleiÃ§Ã£o directa
sÃ³ da Assembleia Â— hÃ¡ que proceder a uma clarificaÃ§Ã£o e reforÃ§o dos poderes da Assembleia, relevaria,
sobretudo o que respeita Ã s suas atribuiÃ§Ãµes de fiscalizaÃ§Ã£o do Ã³rgÃ£o executivo. Alguns dos seus poderes sÃ£o
hoje formulados de forma pouco precisa e as capacidades de iniciativa dos deputados municipais sÃ£o muito limitadas,
sendo que a dignificaÃ§Ã£o do papel das Assembleia sÃ³ pode constituir um factor de reforÃ§o da credibilidade e
transparÃªncia dos MunicÃ pios, e com repercussÃµes positivas na valorizaÃ§Ã£o pelos cidadÃ£os do governo local.

Entretanto, e a propÃ³sito do envolvimento dos cidadÃ£os na vida municipal, Jorge Sampaio disse defender como
fundamental o reforÃ§o do papel dos Ã³rgÃ£os de intermediaÃ§Ã£o, como sucede de forma exemplar em alguns paÃ ses
europeus, designadamente, as associaÃ§Ãµes voluntÃ¡rias que nos domÃ nios cultural, social, econÃ³mico e desportivo
intervÃªm nos planos local e regional.

Para o Presidente da RepÃºblica, Portugal precisa de espaÃ§os urbanos equilibrados, com as suas Ã¡reas rurais
circunstantes revitalizadas, em suma territÃ³rios atractivos, quer em termos de qualidade de vida, quer em termos
estritamente econÃ³micos, razÃ£o pela qual a questÃ£o do ordenamento Ã© inadiÃ¡vel.

PreocupÃ¡mo-nos com a habitaÃ§Ã£o, afirmava, mas temos que nos preocupar com a logÃ stica, com a implantaÃ§Ã£o
dos equipamentos utilizados pelas indÃºstrias e serviÃ§os. Parece que uma perspectiva de pura competiÃ§Ã£o entre
regiÃµes nÃ£o foi ainda abandonada (com o que sÃ³ perdem os territÃ³rios a sua capacidade competitiva) e neste domÃ‐ 
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nio, mais do que nunca, Ã© visÃ£o estratÃ©gica que se pede aos Autarcas Â— e tambÃ©m ao Governo Central e Ã s
instÃ¢ncias europeias Â— porque a valorizaÃ§Ã£o dos territÃ³rios impÃµe uma articulaÃ§Ã£o consistentes entre estes
vÃ¡rios nÃ veis.

ReforÃ§ar a capacidade institucional dos territÃ³rios, reforÃ§ar a capacidade de inovaÃ§Ã£o dos territÃ³rios, reforÃ§ar a
identidade do territÃ³rio, sÃ£o, em sÃ ntese, precisava o Presidente da RepÃºblica, desafios que se levantam a Portugal,
caminhos que, disse, sÃ³ pode ser trilhado com as Autarquias.

E se os problemas que temos pela frente nÃ£o forem resolvidos - a meu ver de forma mais participada e legitimada - pelos
actores locais, terÃ£o de ser resolvidos de fora para dentro e de cima para baixo. E hÃ¡ nenhum motivo para nÃ£o
acreditar, concluÃ a Jorge Sampaio, que hÃ¡ capacidade para propor e ensaiar soluÃ§Ãµes ajustadas e concertadas, de
baixo para cima e de dentro para fora.

JOSÃ‰ SÃ“CRATES
DescentralizaÃ§Ã£o Ã© essencial Ã¡ democracia e desenvolvimento

Em momento de comemoraÃ§Ã£o, nÃ£o posso deixar de trazer Ã 
memÃ³ria o papel relevantÃ ssimo que o Poder Local tem tido no
lanÃ§amento de processos de desenvolvimento, atravÃ©s da
realizaÃ§Ã£o das condiÃ§Ãµes infraestruturais e de equipamentos
essenciais, relevou o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
TerritÃ³rio durante a SessÃ£o Solene Evocativa dos 25 Anos de Poder
Local.

Recordando, ainda, as tarefas na defesa e promoÃ§Ã£o das culturas e valores locais, e a prestaÃ§Ã£o de um leque cada
vez maior de serviÃ§os Ã s pessoas e Ã  comunidade, JosÃ© SÃ³crates prestaria, por tudo isto, a sua homenagem aos
Autarcas e a todos os agentes do universo local, enquanto afirmava que sem eles a nossa democracia nÃ£o seria o que Ã©,
sem eles o poder polÃ tico nÃ£o estaria tÃ£o prÃ³ximo das populaÃ§Ãµes, sem eles o desenvolvimento nÃ£o teria ainda
chegado a muitas zonas do PaÃ s.

Em momento de comemoraÃ§Ã£o, dizia, importa, desde logo, lembrar e festejar o desempenho daqueles, muitos milhares,
que, pela sua coragem, visÃ£o e empenhamento, permitem estar aqui a comemorar 25 anos de um poder bem sucedido,
que se soube enraizar e adquirir legitimidade prÃ³pria, que estÃ¡ mobilizado e que mobiliza. Tudo Ã© obra dos Autarcas
que aqui quero, desde jÃ¡, saudar.

RealÃ§ando, ainda, a afirmaÃ§Ã£o e a maturidade do Poder Local; a afirmaÃ§Ã£o dos interesses, necessidades e
prioridades locais; a maturidade que, nÃ£o cede a bairrismos primÃ¡rios, a preconceitos infundados e que nÃ£o perde de
vista o interesse e a unidade nacional, o Ministro do Ambiente afirmava que Ã© a sabedoria que os Autarcas tÃ£o bem
tÃªm sabido incarnar e transmitir que nos permite estar hoje aqui a encarar o Poder Local como verdadeiro factor de
integraÃ§Ã£o da nossa democracia representativa e participativa que merece ser aprofundado.

Quando se celebram 25 anos de Poder Local, prosseguia JosÃ© SÃ³crates, cabe tambÃ©m ao Governo transmitir e
reafirmar que tem uma linha polÃ tica bem definida e uma agenda bem determinada nesta matÃ©ria. O Governo tem a
noÃ§Ã£o e a convicÃ§Ã£o de que o aprofundamento da descentralizarÃ£o e do auto-govemo das populaÃ§Ãµes locais
Ã© essencial ao aprofundamento da democracia e do desenvolvimento e, nesse sentido, empreendeu diversas reformas
com expressÃ£o no desempenho autÃ¡rquico, designadamente a revisÃ£o do regime da tutela administrativa, novo modelo
de financiamento, o POCAL, o FORAL, a criaÃ§Ã£o de associaÃ§Ãµes de Autarquias ao nÃ vel das freguesias e a
revisÃ£o da lei das Autarquias Locais.

Continuando a abordar competÃªncias a transferir, cujo primeiro elenco teve em consideraÃ§Ã£o as Ã¡reas prioritÃ¡rias
identificadas pela ANMP no seu Ãºltimo Congresso, referenciou a EducaÃ§Ã£o o Equipamento Social, a SaÃºde, a
Agricultura e do Desenvolvimento Rural, o Ambiente o Ordenamento do TerritÃ³rio, os quartÃ©is de bombeiros
voluntÃ¡rios e a instalaÃ§Ã£o de Ã¡reas de serviÃ§o na rede viÃ¡ria municipal, e uma iniciativa legislativa, em
preparaÃ§Ã£o, para enquadrar a transferÃªncia de atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias para as freguesias.

Dizendo que nos Ãºltimos 6 anos as transferÃªncias do OE para as autarquias locais aumentaram 83%, o Ministro do
Ambiente considerou que um aumento tÃ£o significativo traduz uma opÃ§Ã£o polÃ tica claramente assumida e
concretizada de valorizaÃ§Ã£o do nosso modelo autÃ¡rquico ao serviÃ§o das populaÃ§Ãµes.
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O Governo assume que cumpriu o seu dever porque o verdadeiro Poder Local sÃ³ poderÃ¡ concretizar-se se a par dos
aperfeiÃ§oamentos jurÃ dicos, as autarquias forem dotadas dos recursos adequados ao desempenho da sua missÃ£o, numa
gestÃ£o que socorra as necessidades e prioridades locais e que potenciais e o respectivo desenvolvimento.

A opÃ§Ã£o da democracia local estÃ¡ definitivamente consolidada, continuou, mas necessidades das populaÃ§Ãµes sÃ£o
mais complexas, os meios para satisfazer estas necessidades sÃ£o cada vez mais sofisticados e avultados do ponto de vista
financeiro, o pÃºblico Ã© cada vez mais exigente.

Assim, a resposta Ã s novas exigÃªncias implica novos desafios, desde logo o da concretizaÃ§Ã£o de uma polÃ tica das
cidades, numa Ã³ptica de bem-estar dos cidadÃ£os Â— com melhoria da sua qualidade de vida Â—, e, tambÃ©m, o do
desenvolvimento econÃ³mico, capaz de fixar quadros e criar pÃ³los de competÃªncias, atrair investimentos e gerar
riqueza, promover a competitividade e corrigir as assimetrias.

JÃ¡ a concluir, o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do TerritÃ³rio afirmava que a experiÃªncia destes 25 anos que
aqui estÃ¡ a ser homenageada, a vontade polÃ tica clara de atribuir ao Poder Local os recursos necessÃ¡rios ao
desempenho da sua MissÃ£o, permite-nos encarar com confianÃ§a os desafios do presente e do futuro.

ANMP: Protocolo de cooperaÃ§Ã£o com a sua congÃ©nere de Cabo Verde
A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses e a sua congÃ©nere de Cabo
Verde assinaram um Protocolo que, ancorado nos valores perenes e universais da
Democracia e da Solidariedade, e no quadro das excelentes relaÃ§Ãµes entre ambas,
estabelece as formas de cooperaÃ§Ã£o entre as duas instituiÃ§Ãµes tendo em vista o
empreendimento conjunto de iniciativas que visem a promoÃ§Ã£o, defesa,
dignificaÃ§Ã£o, desenvolvimento e fortalecimento das estruturas do Poder Local nos
dois paÃ ses.

Referenciando como Ã¡reas prioritÃ¡rias a colaboraÃ§Ã£o polÃ tico-institucional, a consultadoria, a assessoria tÃ©cnico-
jurÃ dica e a formaÃ§Ã£o de quadros, enquadram-se naquela primeira a promoÃ§Ã£o de iniciativas conjuntas para a
prossecuÃ§Ã£o dos objectivos estatutÃ¡rios das duas AssociaÃ§Ãµes; a participaÃ§Ã£o recÃ proca nas suas grandes
iniciativas; e o acompanhamento e cooperaÃ§Ã£o descentralizada ANMP/ANMCV e das CÃ¢maras Municipais dos dois
paÃ ses nela envolvida.

No quadro da consultadoria e assessoria tÃ©cnico-jurÃ dica, a letra do documento refere o apoio Ã  criaÃ§Ã£o e
manutenÃ§Ã£o de serviÃ§os de naquelas Ã¡reas a fornecer pela ANMP Ã  sua congÃ©nere de Cabo Verde; o
intercÃ¢mbio de experiÃªncias e informaÃ§Ãµes de natureza tÃ©cnico-jurÃ dica e administrativa; a intermediaÃ§Ã£o da
ANMP na realizaÃ§Ã£o de estÃ¡gios tÃ©cnico-profissionais em Portugal; a participaÃ§Ã£o de quadros da ANMCV em
acÃ§Ãµes promovidas pela ANMP; e apoio Ã  constituiÃ§Ã£o, em Cabo Verde, de uma biblioteca temÃ¡tica
especializada sobre assuntos relevantes para o Poder Local.

No que concerne Ã  formaÃ§Ã£o de quadros, as duas AssociaÃ§Ãµes acordavam acÃ§Ãµes que


